Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Junior
Processo nº 0004699-11.2009.8.19.0003 (2009.003.004796-8)
Trata-se de mandado de segurança impetrado por MARCELO DE BULHÕES HILÁRIO e LUCIANO FERNANDES DE OLIVEIRA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sob alegação de negativa de carga do processo administrativo. Os impetrantes, em síntese, alegaram que estão respondendo a processo administrativo disciplinar junto ao 33º Batalhão de Polícia Militar. Afirmaram que após realizada a oitiva da última testemunha, a comissão disciplinar abriria prazo pata vista dos autos, por 72 horas. Aduziram que o advogado constituído nos autos do processo administrativo, ao comparecer ao batalhão, não conseguiu fazer cargo dos autos para apresentação das alegações finais. Requereu a concessão da segurança para que seja concedida carga dos autos, com a anulação de todos os atos posteriores à negativa de carga do processo administrativo disciplinar. Decisão de fls. 30 que deferiu a liminar. O impetrado, devidamente notificado às fls. 77v, prestou as devidas informações, em que afirmou que não houve violação à ampla defesa, pois não houve negativa de vista dos autos do processo administrativo, mas apenas de sua retirada da repartição policial militar. Pugnou pela denegação da segurança pleiteada pelos impetrantes. O Ministério Público, em razões finais de fls. 94/95, opinou pela denegação da segurança. É o relatório. Decido. Como não existem questões prévias suscitadas pelo impetrado em suas informações, sejam de caráter preliminar, sejam de índole prejudicial, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. No mérito, assiste razão aos impetrantes. A decisão liminar concedida por este Juízo às fls. 30 praticamente exauriu o objeto da ação mandamental, pelo que nesta decisão definitiva deve a mesma ser referendada. Com efeito, ainda que não existisse nenhuma previsão na Portaria PMERJ 307/2008 para carga dos autos do processo administrativo disciplinar, o que foi o motivo da recusa apresentada às fls. 14 pelo Presidente da Comissão de Revisão Disciplinar, tal vácuo normativo não teria o condão de obstaculizar a defesa dos impetrantes, uma vez que existe previsão na Constituição da República de 1988, que em seu artigo 5º, LV assim prevê de forma expressa: ´aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes´. Entretanto, não é só, pois o próprio Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/94), em seu artigo 7º, XV, igualmente faz previsão de que possa o advogado retirar da repartição competente os autos do processo administrativo, mormente quando se encontra regularmente constituído. Vale ressaltar, ainda, que a própria Portaria PMERJ nº 307/2008 prevê a possibilidade de carga dos autos do processo administrativo disciplinar quando em seu artigo 13 indica que com o encerramento da instrução administrativa o Presidente da Comissão irá ´abrir vista dos autos à defesa por 72 (setenta e duas) horas, excluído o dia do começo´. Ora, abrir vista dos autos à defesa por 72 horas significa afirmar que poderá o advogado constituído pelos impetrantes no bojo do processo administrativo disciplinar fazer carga do referido processo de forma a que no prazo previsto possa elaborar as alegações finais defensivas, com a restituição dos autos à repartição. Diversamente do que pontuou o impetrado em suas informações, não encontra aplicação ao presente caso a previsão contida no artigo 7º, XIII da Lei 8.906/94, pois o advogado constituído pelos impetrantes não estava apenas examinando os autos do processo administrativo, mas precisaria estudá-lo para elaboração das alegações finais defensivas. Igualmente não encontra aplicação ao caso, nem de forma analógica, a previsão contida no artigo 16 do Código de Processo Penal Militar, uma vez que não está tratando de inquérito policial militar, mas de processo administrativo disciplinar, que por sua própria natureza não é sigiloso, mas sim contraditório. Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA e, via de conseqüência, JULGO PROCEDENTE o pedido deflagrado no presente mandado de segurança e: 1) Decreto a anulação de todos os atos praticados no processo administrativo disciplinar contra os impetrantes, a partir do momento em que deveria ser feita a abertura de vista à defesa para apresentação de alegações finais, inclusive o julgamento realizado em 14 de maio de 2009 pela Comissão de Revisão Disciplinar (ata da sessão de deliberação de fls. 59), eis que em afronta à decisão deste Juízo que suspendeu o curso do processo administrativo disciplinar, pelo que torno definitiva a liminar concedida às fls. 30; 2) Determino ao Presidente da Comissão de Revisão Disciplinar que permita ao advogado dos impetrantes constituído nos autos do processo administrativo disciplinar a carga do referido processo pelo prazo de 72 horas, excluído o dia do começo, para apresentação das alegações finais defensivas, pelo que torno definitiva a liminar concedida às fls. 30. Deixo de condenar o impetrado ao pagamento das despesas processuais, uma vez que nada foi adiantado pelos impetrantes, eis que beneficiários da gratuidade de justiça, nos termos da isenção contida no artigo 17, IX da Lei Estadual nº 3.350/99. Deixo de condenar o impetrado ao pagamento dos honorários advocatícios, nos termos da Súmula 512 do E. STF. Ultimada a preclusão dos prazos recursais das partes do presente mandado de segurança, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em reexame necessário, nos termos do que dispõe o artigo 14, § 1º da Lei 12.016/2009. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao MP.
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